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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AQUISIÇÃO
DE  MOTOCICLETA.  EMPLACAMENTO
OFERECIDO  PELA  CONCESSIONÁRIA.  PLACA
QUE  NÃO  CORRESPONDIA  AO  CHASSIS.
ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DO DETRAN.
DEVER  DE  CONFERÊNCIA.  SERVIÇO
DEFEITUOSO. PREPOSTO. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DO FORNECEDOR. INTELIGÊNCIA DO
ARTIGO 14 DO CDC. INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL  CABÍVEL. ADQUIRENTE  PRIVADO  DA
UTILIZAÇÃO  DO  BEM  POR  LONGO  PERÍODO.
VERBA QUE DEVE SERVIR DE COMPENSAÇÃO
E  REPREENSÃO. RAZOABILIDADE  DO
QUANTUM ARBITRADO.  JUROS DE 1% AO MÊS.
INAPLICABILIDADE  DA  TAXA  SELIC.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– O  art.  14,  caput,  do  CDC,  dispõe:  O
fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como por informações insuficientes ou inadequadas
sobre sua fruição e riscos.

- Por sua natureza híbrida, abrangendo juros e
correção monetária, a taxa selic é inconciliável com
as Súmulas 54 e 362 do STJ, que exigem marcos
iniciais distintos para cada índice. 



Apelação Cível nº 0000863-12.2012.815.0981

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.140.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  (fls.  86/93)  interposta  por  Novo

Rumo Motores e Peças LTDA contra a Sentença prolatada pelo Juiz da 2ª Vara

Mista  da  Comarca  de  Queimadas,  que  julgou  parcialmente  procedentes  os

pedidos  formulados  na  Ação  de  Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais

proposta por Raimunda Vítor de Souza, condenando o Apelante ao pagamento

de  R$2.500,00  (dois  mil  e  quinhentos  reais)  a  título  de  danos  morais,  com

correção pelo INPC, a contar desta data, e juros moratórios de 1% ao mês, a

partir da citação (fls. 67/72).

Na inicial,  a Autora/Apelada narrou que, no mês de março de

2010, dirigiu-se ao estabelecimento da Ré, com uma amiga (Maria das Graças

Chagas Silva) e adquiriram, cada uma, motocicletas do mesmo modelo e marca

(Honda,  150 cilindradas,  cor  preta,  ambas 0Km),  ficando o  emplacamento  a

cargo  da  Empresa  Ré.  Todavia,  após  21  (vinte  e  um)  dias,  receberam  os

produtos com as placas trocadas, o que ocasionou a apreensão da moto de sua

amiga, e, por consequência, a privação da utilização do bem por ela adquirido.

Inconformada com a Sentença que a condenou ao pagamento

de indenização por danos morais, a Empresa Ré alega, preliminarmente, a sua

ilegitimidade  passiva,  afirmando  que  compete  ao  DETRAN-PB  o  registro  e

licenciamento  de  veículos,  não  sendo  ela  responsável  pela  emissão  do

documento,  tampouco  pela  confecção  da  sua  placa  de  identificação,  não

podendo ser responsabilizada civilmente. 

No  mérito,  segue  afirmando  que  o  suposto  dano  decorreu,

exclusivamente, da negligência do DETRAN-PB. Defende, ainda, a ausência de

dano moral, alegando que o fato não passou de mero aborrecimento. 
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Por  fim,  alternativamente,  sustenta  que  a  Sentença deve ser

reformada para que seja aplicada a título de juros e de atualização apenas a

taxa SELIC (fls. 86/93). 

Contrarrazões às fls. 96/98. 

A Procuradoria Geral de Justiça não emitiu parecer de mérito

(fls. 102/106).

É o relatório. 

VOTO

É fato incontroverso que a Autora e uma amiga adquiriram, cada

uma,  duas  motocicletas  do  mesmo modelo  e  marca  junto  à  Empresa  Novo

Rumo, ora Apelante, no mês de março de 2010, deixando a cargo da Ré, por

seus despachantes, a incumbência de emplacar as duas motos. 

Todavia, no dia 10 de março de 2012, a moto da amiga, Sra.

Maria das Graças Chagas Silva, foi apreendida pela Polícia Rodoviária Federal,

no Município de Sapé-PB, quando foi verificado que o chassis da motocicleta

não  correspondia  a  sua  placa.  Isso  porque  a  placa  de  uma  foi,

equivocadamente, colocada na outra. 

A Empresa Ré alega, nas razões recursais, tanto em sede de

preliminar, como no mérito, a ilegitimidade passiva, arguindo a responsabilidade

exclusiva do DETRAN-PB.

Pois bem. 

Não  há  como  se  afastar  a  responsabilidade  da  Empresa

Apelante, porquanto ao disponibilizar o emplacamento do veículo, a empresa

atrai  para  si  a  responsabilidade  por  este  serviço,  que  foi  oferecido  ao

consumidor de forma acessória a compra e venda do bem. 
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Nesse  caso,  a  responsabilidade  da  Empresa  é  objetiva,

conforme preceitua o artigo 14, caput, do CDC: 

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como por informações insuficientes ou inadequadas
sobre sua fruição e riscos. 

§  1°  O serviço é defeituoso quando não fornece a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§  2º  O  serviço  não  é  considerado  defeituoso  pela
adoção de novas técnicas.

§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§  4°  A  responsabilidade  pessoal  dos  profissionais
liberais será apurada mediante a verificação de culpa.

Não  há  como  atribuir  a  responsabilidade,  unicamente,  ao

DETRAN-PB, posto que, embora não se possa afirmar que os despachantes da

Apelante enviaram, erroneamente, os dados técnicos dos veículos ao DETRAN-

PB, é certo que ao receber as motocicletas a Concessionária tinha o dever de

conferir  a  correspondência  das  placas  com  as  informações  constantes  nos

documentos. 

Em  casos  semelhantes,  assim  tem  decidido  os  nossos
Tribunais: 

4



Apelação Cível nº 0000863-12.2012.815.0981

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPLACAMENTO
DE  VEÍCULOS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. Colocação de placa
errada no veículo do autor Autor  detido pela Policia
Militar para prestar informações Placas apreendidas.
Má  prestação  de  serviços  do  despachante  da
concessionária-Responsabilidade  objetiva.  Danos
morais configurados Indenização devida. Aplicação do
artigo 252 do RITJSP -Sentença mantida. Recurso da
ré  não  provido  neste  ponto.  DANOS  MORAIS
Quantum  Indenizatório  Arbitramento  em  valor
excessivo Necessidade de correção, para fixá-lo em
montante suficiente para punir a causadora do dano e,
ao  mesmo  tempo,  compensar  os  danos  morais
experimentados  pela  vítima  Recurso  da  ré  provido
neste ponto.  Sucumbência recíproca mantida Partes
que  foram  ao  mesmo  tempo  partes  vencedoras  e
vencidas, diante da não concessão de danos materiais
ao  autor  Incidência  do  artigo  21  do  CPC Sentença
mantida  Recurso  adesivo  não  provido.  Recurso  de
Apelação da ré provido em parte e Recurso adesivo
do  autor  improvido.  (TJSP;  APL  0018529-
55.2012.8.26.0161; Ac. 7381930; Diadema; Vigésima
Quinta Câmara de Direito Privado; Relª Desª Denise
Andréa Martins  Retamero;  Julg.  20/02/2014;  DJESP
10/03/2014)

RECURSOS  DE  APELAÇÃO  CÍVEIS.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  NULIDADE  POR
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. MÉRITO.
AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA.  EMPLACAMENTO
E  LICENCIAMENTO  INVIABILIZADOS.
COMUNICAÇÃO  DE  DADOS  ERRÔNEOS  DO
VEÍCULO  AO  SISTEMA  DE  GRAVAMES  DO
DETRAN.  EQUÍVOCO  DO  BANCO  FINANCIADOR.
ADQUIRENTE PRIVADO DA UTILIZAÇÃO DO BEM
POR  MAIS  DE  DOIS  MESES.  DANO  MORAL
EVIDENTE.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
RAZOAVELMENTE  ARBITRADO.  MANUTENÇÃO.
APELOS  DESPROVIDOS.  Conforme  o  art.  18  do
Código de Defesa do Consumidor,  a  concessionária
que efetiva a venda do veículo cuja funcionalidade foi
obstada  pela  impossibilidade  de  licenciamento  e  de
emplacamento  integra  a  cadeia  de  fornecimento  do
produto,  tornando-se,  pois,  solidariamente
responsável  pelos  danos decorrente  da privação do
uso do bem pelo consumidor. O destinatário final da
prova  é  o  juiz,  a  quem  cabe  avaliar  quanto  à  sua
efetiva  conveniência  e  necessidade,  advindo  daí  a
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possibilidade  de  indeferimento  das  diligências
meramente  protelatórias,  consoante  parte  final  do
artigo 130 do CPC (STJ. AgRg no Ag 781.652/RS). Se
a  prova  testemunhal  que  se  diz  suprimida  nada
acrescentaria àquilo que já existe nos autos, não há
se falar em nulidade por cerceamento de defesa. Se o
adquirente  de  motocicleta  fica  privado  por  mais  de
dois  meses  da  fruição  do  bem  por  conta  da  não
liberação  do  emplacamento  e  do  licenciamento  do
veículo  decorrente  de  equívoco  da  concessionária
vendedora  e  do  banco  financiador  na  comunicação
dos  dados  do  bem  ao  sistema  de  gravame  do
DETRAN, restam evidenciados dissabores de ordem
moral  que  ultrapassam  os  limites  dos  meros
aborrecimentos,  consubstanciado  verdadeiro  dano
moral  indenizável.  Mantém-se  a  verba  indenizatória
arbitrada pelo julgador singular dentro dos parâmetros
de razoabilidade e proporcionalidade à extensão das
lesões  experimentadas  pelo  ofendido.  (TJMT;  APL
48037/2016;  Rondonópolis;  Relª  Desª  Marilsen
Andrade Addário; Julg. 03/08/2016; DJMT 09/08/2016;
Pág. 41)  

Inegavelmente, a situação vivenciada pela Autora ocasionou-lhe

dano  moral,  extrapolando  a  esfera  do  mero  aborrecimento,  pois  conforme

relatado  no  depoimento  da  testemunha  Maria  Gracilete  Batista  (fl.  54),  a

Apelada passou aproximadamente um ano sem utilizar o veículo, até a solução

definitiva do problema.

Assim, constatando-se que a Autora ficou privada da utilização

do bem por longo período, resta configurado o dano moral. 

No  tocante  ao  valor arbitrado,  constata-se  que  o  Magistrado

singular fixou a verba indenizatória na importância de R$2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais), valor que não se mostra elevado, ao contrário, condizente

com o dano suportado.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a

extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,

atentando para o aspecto pedagógico da indenização,  isto é,  deve servir  de

advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
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praticar tais atos. No caso, o montante indenizatório atende perfeitamente a tais

finalidades. 

Por  fim,  quanto  aos  juros  de  mora  e  correção  monetária,  a

Apelante defende a aplicação da taxa selic. 

O artigo 406 do Código Civil dispõe que: 

Art.  406.  Quando  os  juros  moratórios  não  forem
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada,
ou  quando  provierem  de  determinação  da  lei,
serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor
para a mora do pagamento de impostos devidos à
Fazenda Nacional. 

De fato, a taxa em vigor para a mora dos pagamentos devidos à

Fazenda Nacional é a taxa SELIC. 

No entanto, logo na I Jornada de Direito Civil organizada pelo

Conselho da Justiça Federal, aprovou-se o Enunciado nº 20, preconizando o

afastamento da SELIC e a utilização da taxa prevista no art. 161, §1º, do CTN, o

qual se refere a uma taxa de “um por cento ao mês”. Confira-se: 

Enunciado 20 – Art. 406. A taxa de juros moratórios a que se

refere o art. 406 é a do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, um

por cento ao mês. 

Na ocasião, divulgou-se as seguintes razões para a aplicação

do índice de 1% ao mês: 

A utilização da taxa SELIC como índice de apuração

dos juros legais não é juridicamente segura, porque

impede  o  prévio  conhecimento  dos  juros;  não  é

operacional, porque seu uso será inviável sempre que

se  calcularem somente  juros  ou  somente  correção

monetária; é incompatível com a regra do art. 591 do
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novo  Código  Civil,  que  permite  apenas  a

capitalização anual dos juros, e pode ser incompatível

com  o  artigo  192,  parágrafo  3º,  da  Constituição

Federal, se resultarem juros reais superiores a 12%

ao ano. 

Entretanto, a Corte Especial do STJ firmou entendimento de que

a taxa dos juros moratórios a que se refere art.  406 do CC/2002 é a taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia—   SELIC, por ser ela

a que incide como juros moratórios dos tributos federais”. (EREsp 727.842-

SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgados em 8/9/2008). Esse entendimento

tem sido reiterado, conforme se observa no recente julgado da Terceira Turma

do  STJ:  AgRg  no  AREsp  776.698/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE

NORONHA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016). Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL  EM  AGRAVO
REGIMENTAL.  SUSPENSÃO  DO  EXPEDIENTE
FORENSE.  POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO.
JUROS  DE  MORA.   TERMO  INICIAL.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  CITAÇÃO.
TAXA  SELIC.  REVISÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A comprovação da tempestividade do agravo em
recurso  especial  em  decorrência  de  suspensão  de
expediente forense no Tribunal  de origem pode ser
feita  posteriormente,  em  agravo  regimental,  desde
que  por  meio  de  documento  idôneo  capaz  de
evidenciar  a  prorrogação  do  prazo  do  recurso  cujo
conhecimento pelo STJ é pretendido.
2. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC
quando  o  acórdão  recorrido,  integrado  pelo  julgado
proferido  nos  embargos  de  declaração,  dirime,  de
forma expressa, congruente e motivada, as questões
suscitadas nas razões recursais.
3.  No caso de responsabilidade contratual,  os juros
moratórios incidem a partir da data da citação.
4.  "Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se
firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida"
(Súmula n. 83/STJ).
5.  Nas  condenações  posteriores  à  entrada  em
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vigor do Código Civil  de 2002, deve-se aplicar a
taxa SELIC, que é composta de juros moratórios e
de correção monetária.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg  no  AREsp  776.698/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

Todavia, por sua natureza híbrida, abrangendo juros e correção

monetária, a taxa selic é inconciliável com as Súmulas 54 e 362 do STJ, que

exigem marcos iniciais distintos para cada índice, in verbis: 

Súmula 54 do STJ: Os juros moratórios fluem a partir do 
evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual. 

Súmula 362 do STJ: “A correção monetária do valor da 
indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento”.

Assim, a 4ª Turma do STJ afetou à Corte Especial o julgamento do

Resp 1.081.149, no qual a matéria está sendo novamente debatida, já tendo

sido proferido o voto do Relator Ministro Luis Felipe Salomão:  “já que  a taxa

Selic  engloba juros moratórios e correção monetária em sua formação,

sua incidência em dívidas civis pressupõe a fluência simultânea de juros e

correção, fato que não ocorre em indenizações civis (Súmulas 54 e 362) e

propõe, com base no Enunciado 20 da I Jornada de Direito Civil promovida pelo

Conselho da Justiça Federal a utilização de índice oficial de correção monetária

ou tabela do próprio tribunal local, somado à taxa de juros de 1% ao mês (ou

12% ao ano), nos termos do artigo 161 do Código Tributário Nacional. 

E continua em seu voto,  o Ministro:  “Independentemente de

questionamento acerca do acerto ou desacerto da adoção da Selic como

taxa de juros a que se refere o artigo 406 do Código Civil, o fato é que sua

incidência se torna impraticável em situação como a dos autos, em que os

juros moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula 54) e a correção

monetária em momento posterior (Súmula 362)” 

Nesse sentido: 
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CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
NEGÓCIO  JURÍDICO  ENVOLVENDO  AS  PARTES.
FRAUDE  CONSTATADA  FATO  DE  TERCEIRO
INAPLICÁVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
OBJETIVA  RECONHECIDA.  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA  RECONHECIDA.  DANOS  MORAIS
DEVIDOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  MANTIDO.
OBSERVANCIA AO CARÁTER PEDAGÓGICO ASSIM
COMO  OS  PRINCIPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  INAPLICABILIDADE  DA
TAXA SELIC. APELO NÃO PROVIDO. 1. Aplicando-se
analogicamente o teor do que estabelece a Súmula nº
479 do STJ, resta afastado o fato de terceiro como
excludente  de  responsabilidade,  respondendo  a  Ré
objetivamente  pela  falha  do  serviço  prestado,
decorrente de fraude na contratação. 2. Evidenciada a
ilicitude do ato praticado pela parte ré, que negativou
o nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito,
sem que a mesmo tivesse realizado qualquer negócio
jurídico,  tal  fato  é  capaz  de  ensejar  dano  moral,
exsurgindo, daí, o dever de indenizar in re ipsa. 3. É
cediço  que,  na  fixação  da  reparação  por  dano
extrapatrimonial,  incumbe  ao  julgador,  atentando,
sobretudo, para as condições do ofensor, do ofendido
e  do  bem  jurídico  lesado,  e  aos  princípios  da
proporcionalidade  e  razoabilidade,  arbitrar  quantum
que  se  preste  à  suficiente  recomposição  dos
prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem
causa  da  vítima.  4.  Ao  concreto,  demonstrada  a
ilicitude  do  ato  praticado  pela  ré,  e  sopesadas  as
demais particularidades do caso, adequada a fixação
do valor  de  R$ 8.000,00 (oito  mil  reais)  a  título  de
danos  morais,  de  modo  a  acolher  o  caráter
pedagógico  da  medida.  5.  Exigindo-se  a
observância  de  marcos  distintos  para  a
atualização monetária  da condenação por  danos
morais,  resta-se  inaplicável  a  taxa  SELIC,  em
virtude  de  sua  natureza  híbrida. 6.  Apelo  que  se
nega  provimento.  (TJPE;  APL  0017325-
67.2014.8.17.0480; Rel. Des. Humberto Vasconcelos
Junior; Julg. 03/11/2016; DJEPE 30/11/2016)

Ante o exposto, nos termos das Súmulas nºs 54 e 362 do STJ, e

acompanhando  o  voto  noticiado  do  insigne  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,

DESPROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL, mantendo integralmente a Sentença. 

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
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Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator, Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e  o
Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão o  representante  do Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 25 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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